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DISPÕE E ESPECIFICA SOBRE A REGULARIZAÇÃO DE
COMPRA/TRANSFERÊNCIA DO OBJETO DA LEI 11632
DE 22/7/1994, ARTIGO 10, INCISO III DO "PROJETO
CINGAPURA"

DE SÃO PAULO DECRETA:

e •

Artigo 1° - Liberação pela Prefeitura da documentação pertinente
à assinatura do contrato definitivo de compra e venda das famílias
adquirentes de imóveis do "MIMEM) CIISICAUMA".

Artigo 2° - Terá direito à documentação todos os portadores do
título precário e oneroso nominal, bem como os portadores de título de
boa fé de transferência datados e registrados até a data da publicação
desta.

Artigo 3° - Os proprietários em débito que pleiteiam a
regularização da propriedade deverão dirigir-se à Tesouraria da
Companhia Municipal da Habitação "COHAB", a fim de quitarem os
débitos existentes na unidade.

Artigo 4° - A utilização do imóvel deverá ser para fim
exclusivamente residencial.

Artigo 5° - Praticar nos conjuntos habitacionais a lei do
condomínio n° 4591/64.

Artigo 6° - A Prefeitura Municipal terá prioridade para tt,9
reaquisição, mediante retribuição financeira paga de uma só vez.

Parágrafo Único: O valor correspondera ao total das unidades
fiscais do Município, efetivamente pagas, acrescido dos juros de
lei.

	 Artigo 7° - O imóvel assim reintegrado ao patrimônio municipal,
smnLoyqmonejp erecido à população de baixa renda nos termos da

lei 11.632/94.
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Artigo 80 - A venda do imóvel para particular deverá seguir a
ordem de cadastramento de pretendentes da Secretaria Municipal da
Habitação.

Artigo 9° - O futuro comprador não poderá possuir nenhum outro
imóvel.

Artigo 10 - A aplicação do valor venal do imóvel será em
unidades fiscais do Município.

Artigo 11 - Adoção de prazo, carências, limites de financiamentos
e juros da unidade, serão estabelecidos pelo órgão competente.

Artigo 12 - Os valores pagos até a presente data serão deduzidos
do preço final do imóvel.

Artigo 13- O camê de cobrança será emitido em unidades fiscais
do Município.

Artigo 14 - Lei complementar regerá a forma de reajuste das
parcelas e o sistema de financiamento.

Artigo 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1998.

n ot‘'
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JUSTIFICATIVA

A lei n° 11632, de 22 de julho de 1994, regulamentada pelo Decreto n°
35.232/95, que trata da política habitacional para a população de baixa
renda, deixa a entender:

"Da disposição Jurídica: Conforme nossa constituição federal/1 988, em
seu artigo 5 XXII e XXIII, é garantido o direito de propriedade e esta
atenderá sua função social

Encontra-se no código de proteção e direito do consumidor CPDC/1990

-II artigo 3, parágrafo 1 que produto é qualquer bem móvel ou imóvel, e os
direitos básicos do consumidor artigo 6, III, IV, V, versa sobre a proteção
do consumidor em relação a produtos.

Novamente no Código de Proteção e Direito do Consumidor são nulos
entre outras as cláusulas que estejam em desacordo com o sistema de
proteção ao consumidor Artigo 51 XV.

Do Proprietário:  Não encontra-se no mundo jurídico o termo "aluguel
social", portanto como bem diz o Secretário da Habitação e
Desenvolvimento Urbano em sua carta especial, os participantes do
"PROJETO CINGAPURA" são compradores e não inquilinos.

Portanto, alencado no Código Civil em seu artigo 524, assegura ao
proprietário o direito de usar, gozar e dispor de seus bens, limitando
quando tem ônus real, tendo assim ele o direito de adquirir a

/O	
propriedade como dispõe o artigo 530 do Código Civil.

Do Social: Com a indefinição da propriedade e seus problemas,
surgiram os adquirentes (terceiros de boa fé), que compraram unidades
do PROJETO CINGAPURA e que hoje estão empregados e também têm
seus filhos estudando na redondeza das suas unidades, sendo que no
caso de despejo criarão enormes problemas sociais para estas famílias.

CÓD. 0561
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:LEI Ne 11.632	 DE '' 22.. DE' •̀ :JULHO	 DE 1994
:o •	 t	 •• It . •Disp3e,,sobre o, estabelecimentO,de • uma, p0-..

....laica, integrada de 'habitaçao,'.voltada-,
'‘ • •	 população de baixa renda; autoriza a- mc-

..;,„ ti tuiçao , ! lunto . a Companhia Metropolitana
s `tS1.7.: de Habitaçao .de São Paulo - COHAB/SP, as, do

• Fundo Municipal ! de • Habitação; cria.' o .Con-•••
• Belho do Fundo Municipal, de Habitação, •;" e,"

• '	 -• •• • " da outras providencias. •, • .' 	 •
if

PAULO MALuF, _Prefei to' do rs Município 'de São 'Paulo. usando
das" atribuiçoes que .' lhe ' São conferidas 'por•lei
Faz 'saber •que a Camara' Municipal , 	 seseão-'de' 23'n delju-:•

• nho';cle J1994, 'decretou ,e eu.,promulgo a seguinte ' lei:, • • •• :I .•
• • • •	 •	 •	 • ..a•.•	 ,	 '• •

,	 „	 ;	 n.• • •
•• • .DA POLÍTICA MUNICIPAL :DE HABITAÇAD	

!•

	

,	 ,

• ••
• • • • • ' - • Art. 1 . - O Governo Municipal, através da

- Secretaria • da ' . Habitação ' • Desenvolvimento • Urbano'?
SENAS, : formulará , a Politica • Municipal de Habitação' de .•
Interage° Social. '

• •••• • S 1 . -'03 . desenvolvimento," a. implementação
•• • a execução do ' programa'' , habitacional do interesse , da r

população do ' Hunici pio, "coa, recursos'', oriundos do "	 "
mento fiscal, ...obedecerdo 'os dispositivoa"desta$1e1 .P	 •

•• • • • ••• "	 , 5 2 • - 'Os programas' desenvolvidos',,co*,re,
cursos de 'outras fontes poderão, zum prejtalzoidas:regras

. próprias; ser' enquadradoa. nos termos -desta lei.	 pr. •,	 „	 •••	 .f4 ,	 • ,t •
•''A're. 2 Munic 1 Hitbia'n •

ção,'"Ubservare'os seguintes 'objetivos, 'principieis 'e dirè
retrizes:' • 	 ' 	 • .	 .	 . .

E - Facilitar e proa:over ticeeso habi- •
tação;'' com prioridade , para • a" população de , baixa :renda'
(VETADO) ;• • 	 • • • • -•	 •	 ••• `,.	 ..0.9k..,t2, É -4.1"- f	t!t::
•• • •	 '	 " i II -'Articular;') compatibiiizar eeapoiai a . n

•atuaçãO`• 'dãs-"órgãoe' e :entidades que desempenhem'. funções •
no campo da habitação de interesse social , 	• 2'	 I* ;

• • • •-• III - •Priorizer, programas' e !projetos' eha-
hitààionaii; 'que' contemplem. a melhoria da • qualidade, de
vida da- população de •menor'renda e contribuam para ii-ge.;»,'
ração 'de empregos ;.. 	 ' •	 • .•:'	 " '	 ••••••'•ésir'!••

• • 'IV .-Democratizar e ' torriar".transPirentes
os procedimentos e processos' decisórios; ''

• • V - Desconcentrar,: poderes e descentra11.7
. •zar operaçõee; • 	•	 • ,•. , ;

• •	 • • •	 - s Economizar.. aei-08:•e.Jraàiónall'zar
• cursos visando a auto-sustentação econalico-financeira;

VII -'Fixar regras' : estáveis - simples ,e
• cOlicieest ` 	• *"•••• . • f	 • -	 -	 .

VIII --'Adotar mecanismos •. adequados''' . 'de
acompanhamento o' controle '*elo • ' desempenho dos :. programas

;habitacionais;	 n ,••	 • .	 :	 .	 • - ;.-

• •' " - ,4'reapretgeir formal 'alternativas' de •pro.:
duçÃO" ' de acesso à • moradi a', • através - do incentivo à pes7
quica ' e ao desenvolvimento tecnológico; objetivando • no-

' vas técnicas de .produçã'o; construção,! comercialização •Ase
...distribuição de habitações'i".	 •	 s•-	 '

• ..SEHAB; zoe REI-PO.0 A POLÍTICA' MUNICIPAL

	

,141.• 	 .•	 • • !	 ,
.	 •• • •	 -- Art.' 4" - A ' Secretaria Municipal de Habi-'

tação e Desenvolvimento Urbano - SEREScaberá,'. em ,rela-:".
cão it Política Municipal 'de •Habi tação ,' • orientar a 'ação'
integrada dos órgãos públicos e; da • iniciativai'privada,!•';
no sentido de estimular • o encaminhamento de.. soluções •
habitacionais;	 especialmente - * para ••• as ••••• cl •	 '	 .•
população de mais baixa, renda,. •compatindo-lhe ainda •••
articulação. da Politica. Municipal , da • Habitação -,..comz. as',
'demais políticas dos governos.:estadual . e federal.. 4.,:t.v11 • t
"•	 t	 Art. S e ; t•Além, das, jã - • estabelecidasNesU

• lei, são .atribuições- da .Secretaria • Municipaktda: Habita-
ção. e DeSenvolvimento Urbano -SEHAB: 'Ou,: ft t n

; .;	 •	 .1 — • Estabelecer l• A. política'ç municiparp
'habitação, observado o . disposto ,.na presente ••• lei ave-'
liando, acompanhando e decidindo sobre a*. ações. do .Muni-;..
cipio no campo habitacional;' juntamente; com
Municipal;	 " '	 • •	 ..'7,,!^:';: -.•:„•;¡•-'1

•( Elaborar programai :P U projetos ,.•.•ob-g",
sorvado o que a ;respeito. dispuser "o orçamento-progiama,
do Município; •	 _ • " '•	 •

III -,. Propor • a alocação .̀  de * recursos em •
programas e projetos habitacionais, •coa • recursos , :eriun-• !••
dos do Fundo Municipal de Habitação, previsto 'no artigd
7 . ; •

• •1
t';'. Xv ".'n Propor "atos', normativos "ria letivos

(VETADO) alocação !doe, recursos ' do Fundo Municipal .de H
•bitação;',r,;.•'.•••^W'Ji,44.

vj23t1bsidiat! fo":"Contialho .do-3,Fundo Muni c
pai 'de`..Habitiçãci.CelesqtaeSttratalegSecão'lVI'do-:Capltulo":1

•Lcom t'estudeis':técnicosPnecess6rlo6raoe.Japrimorazzento !optar
, cional ,dost programaenhabitacionais; kgNI";:f !%.0-:kt	 .

-.VI.	 VETADO )
o	 e. • •'../..t?.?rvii.:•: - ii .! Elaborargplanomk.tenuais s: e • pluri
imole '.(VETADO) tdo:Fundo;:!':fixand0 i,a6;,:metas ; a , aaraa.f alce
cadas ,.* (VETADO); 1:4	 :. n.e.^,:s

.:.•	 • '1• ,,	 ..:• . •••.:tVIII:V!..4Acompanharl:. áivaliara '• execuç
programas. 2. .e... projetos 0./..,azediirte.;.:, apreuentação

. relatórios '•,gerenciai APeriódicos,, coa 'finalidade '• •
, proporcionar: ao. Conselho do "fundo, Municipal; de ^,ilabitaç
os, meios' para ,"aferir Lodesempenho"dos'!programas , nos oe
diversos... aspectos • f Iiiicosi"fteconanico-financairos ;Lc-.. a
CiailIV.A.4114-institucionaispbe5auaí..vinculação 1; a. .diretriz.
governamentais:-	 l• Nati *-. Ç'À

• •.t ; SM,	 SubamteerMa,",iapreciação?do'• Conselho..
'. Fundo' Municipa1 de:Habitação. • ameçontaaido, Fundo

v.L',•,•• t3C-J !Aprovar s'as'loporaçõeol!'.a,: serem rcontrat•
das com . recursos 'do Fundo.;Municipal.•!'de,•Habitação;tobee.
vedas; as Idiretri zesl,do, sConetelho4ot Piando ;;;:,4%,...;,;:•.,
••-(0,6-,..54,:,	 ti>',t,iyrAslo 4 ,1 e:rk f..cet n15)4(à.•;&"-)40,4'.'ég,‘04:;n",;r,4 i!•••'

..».!ndl'1,3i,4lypg.4.,14104.C* nV%tIV(1104.t4":4j540*VOilí0,iM:V.("'
!.•

• ''.,•"iT'l?!	 ;31 ,!7

,Fr-AÇÁ°.: 4:1 6,••••E''tr,..SÁ°..;.1•:P...AUX4.-•
COHAB/SP,:• ENQUANTO: marra 'OPERAM:151120 z SISTENA:BUItIC.IPA.

DE HABITAÇãO
,	 ,

Ldur.m	 te? É 4...4.,	 . • ,, !1‘IINONASII.̂ " Px*VIÓP''
•••pvg .4402- op,:-.16

: órgeo •f0par• ldo-r; ,.ciee-Yeeguintes:4tibtilt•Õeslralibe `das
estabeIecides'am.,;leil 'ee nos:siais. 4,:atitNitcia4r,,C,.±,t.4f-•:....7.-g..7

.:••••11.».4m.: 	 Implemehtár:',	 MunicIPal!
r .,Habitação,em;"consonancia;'cozGati:leetar:81.priorisladaa f eg

tabelecidaB'.• pellif,tSiciataria"laafflititisitacáo 1e4jtésenvolv:
-, ,mento Urbano n - 0•SEHAB. e , aprovadas peice;Cobselho

•• •	 •	 ExecutarAjrograaatN§'::' projeto*? dar:
- vadc124"dit	 iicattittnic ipalr det Ilaffita,ção, :•eatebelec id}
.em' conformidade "com'O!disposto frea*,•.preeente4:11e1.;

,	 •	 III::.-,Implementatt(osWaros-?„normativos'
; • cessaria:mi- tiValocação .1,( VETADo)tdos,'.';reçnreoe;;;do ,,• ,fundo '
i'nicipal: de ?IlabitaçãO)74"46,acordo,;''comi'laideliberigções

,Secretaria r'cla"."Habitação','6'DesienvOlvimenteoUrbano,,-,„SE-HJ
e • aprovados	 • C,onselho`;'do,Sfundo Municipar:de Habi

;	 "Iv.•,;r•,,',Viabilizaries!;operações,„"cona'ideradi
•tecnicamente k.Viliveis,:e," previ'auente4aprovadas -.pela Secrn

'• tariá *sda-Habitaçalci •:,19'DesenVolvimento:.,Urbano SENAI

responsabilizando-se fápOr.z.todneao •t-procaseofr.deri,ProduOu
' acompanhamento • -dak.execuçãoavjez¡': comerciali.zaçi

( VETADO )
V	 ) ;gepe,fot:11

••'•	 -,;•,.. (VETADO) i4i5,10ma..!erk.';‘,
j.•••••ooro'"1	 ;El aboraryte.:( preatacAol:cla contes C

Fundo 7:
• s •	 ,	 x

n.11...OW"'V•'.C.ViIiePOrileC4Dr}pori9dicaziente',w-secrett
„ria ••• cla- Habitação p' ,';Desenvolvimento ` Urbanwar: SEHAB infoa
maçõesnecess6rias.;,ao:sgerenciiimento . .6 .controle,:.: dos . • ri
cursos',-do ;Fundo 	 _

. ,

•%-ir.'• 	c.AP/TtmonI	 •

Iter	 •

• • :cler.••	 ••• " fiel

.4 .... g DO rum). MINICIPAL,Dir HABITA00t.:94".1>:te;

Art. .7 • - Fica :instituído • um fundo: cape
'ciaÊvdeno• minado.N Fundo ': Municipal,. da • Habitação, ..junto.

; Companhia.; Metropol itanact. de .:,/labitaçãof,deW São :".Paulo.
':COHAB/SP,-1 destinado. `et v.'apólar suportar., financeirament

a :Politica,MunicipaWde,• Habitação, • com • a finalidade d
• administrar (VETADO) : a • execução de prograzias: e :projeto
•habitacionaia: , de5.intaresse	 .••$ .., • •	 •
: •••••b 0‘6Fundor Municipal de-a liabitaçã

't terá ;contabilidade .:própriays. quaVraglatrarátodos, aos • ato
••• n3 fatos a alo ... pertinentes .;vinculadaaao , sistema -contábi
:da!! ComparahlaiiMetropolita4:,deMiabitação, de • São Paulo
*.'02SAE/3P.,:; :na fqualudeverão ..sety,criadOs..ie :mantidos ,titulo
*...Zsub7titulos -,:espeoif	 parzVFesta; finalidade der mod

-• permitir5....4 • 1apuração:ide:ostisultados'tà: part6,-;inclusiv
0:k balAnçose.inuala,)pdevideusante4 auclitado&; com: apresentaçã
1011., re late), rpioa	 lpri::,.-..,•11›,ejki

,C.55"d0 twit	 rt:0-4Nder.?,Executiveetarã,:anonsigna
, em •• seu orçamento7programa;•'-'•propostaa "frelativas • apor re
;:cursoir'deatinados mo• nuulp • Nunicipal; de • Habitação.	 •

Ma.•••••n •• **Mei .01%.

;.•..	 sh.•,•:;,...,.:1;;• .	 •	 •; .
.•.	 •	 •	 ,

	

.	 .

v. _ ......X • - integrar os pr ojetos ...habitacioneis

• • •• •	 s	 11••
coa os investimentos , em , saneamento. * os demais :serviço
Urbanos,	 • •‘.

• • XE - Víabiiizar estoque .de . terrais urbanas',
necessário a implementação de programas' . habitacliznaier:t, 1

•• •	 • ••• ' -,- • Art. 3 * - A;:pol itica • HunicipsX(de
ção 'terá 'na : Secretaria .vda • Hábitação Debenvolviiento „
Urbano* -* SERES • o' .'seu •••órg,lo'" central ci-Isuperior" e•••na
Companhia • Metropolitana • -de Habitação de •São'<-
COMAS/SE o seu órgão operador., 	 • ..•• „,,	 '

;"	 • :•	 ;*
sEçÃO II •	 .	

• 

•	 r.1;4	 , •
"..	 •	 :.• ,•:: •	 •••• ,!	 ,	 •	 • '•	

•	

'e" !.`1.:
DA SECRETARIA DA-HABITAÇAD,X DESEKVOLVIKENTO'dEBANoi:=4:



;

.SEÇA0 II' •	 •	 "	 • ''

• DOS RECURSOS DO FUNDO 	 ' • ,

• .	 Art. 8 • - Constituirão Recursos do Fundo .
Municipal de Habitação: . • .

I - Dotação orçamentária, à qual serão
carreados também os recursos repassados ao Município de-
correntes da elevação das aliquotes de tributos federais
ou estaduais sempre que, s na'origew,'estejam vinculados
ao incremento da produção habitacional;

.	 •	 II - Créditos suplementares eUele>desti-.
' na sdós; :..	 •

XII - Os. retornos e.resultados,de,suas.

	

aplicações;	 -
TV - Multas, correção monetária e juros

em decorrência de suas operações; •
V . - Contribuições ou doações de .outras

	

origens;.. - •	 -
VI - Os de origem orçamentária da-União e

' do Estado, destinados a programas habitacionais	 •
VII - Os derivados ( VETADO) de operações'

interligadas, na forma regulamentada em lei própria e-de
operações em parceria com o setor-privado voltadas,ex-
clusivasente à;produção,:de empreendimentos.j.habitacio-
nais; •	 •

VIII - Os provenientes de empréstimos in-

SEÇÃO III

DO CONTROLE

Art. 9 2 - Os recursos do Fundo Municipal•
de Habitação serão depositados, obrigatoriamente, em
conta especial, a ser aberta e mantida em instituição
financeira.

5 1 • - As importáncias liberadas . pela
Prefeitura Municipal, à conta dos ' recursos ,orçamentá- •
rios, serão depositadas na conta especial de que trata
este artigo, (VETADO):

5 2 . - A Companhia Metropolitana de Habi-.
tação de São Paulo - cOHAB/SP incumbirá 'a movimentação
da conta especial referida neste artigo, através de che-
ques nominais ou ordens de pagamento aos beneficiários.

• 5 3 . - (VETADO).	 •
5 4 • - Os- recursos do Fundo ..Municipal dm

Habitação, além das auditorias externas por empresa para
esse fim contratada e pelo Tribunal de Contas do Municí-
pio de São Paulo e pela Secretaria de Finanças, por sua
unidade-competente, ficarão sujeitos e auditorias inter-
nas pela Secretaria da Habitação e Deeenvolvimento.Ur-
bano - SEHAB.

:1- SIA . PINALIDADE8:13 DIRETRIZES GERAIS

Art. 10 - O Fundo Municipal-de-Habitação
terá por objetivo centralizar recursos destinados As
atividades' . referentes . ã -política habitacional de
interesse social, contribuindo para a redução do déficit
habitacional e para . a melhoria das • condições
habitacionais de . assentamentos populacionais de baixa
renda, visando	 ,	 -	 .	 •

. • 'I - Custear .a produção a comercialização
de unidades habitacionais, de lotes urbanizados e de sua

:Infra-estrutura .básica,... bem como.: a recuperação e malho-
ria das:condições.dwylda,na e favelas,i.cortiços:e-outras

'formas . degradadasde habitação;
II . -.. Propiciar-.a, aquisição de materiais

de-construção e estimular a utilização4de processos al-
ternativos para melhoria.e , barateamento . das unidades.ba-
bitacionais;:,,n-...	 '

-,Propiciar,-a: produção: de. moradias
.Para utilização sob a .,:forne flLelocação• social-coa opção
de compra.-)'	 vl

• "S • 1' - Para:a .consecuçãO:dos seus objeti-
vos, o, Fundo . poderá,- complementarmente:

, I .-.:,Propiciar a aquisição antecipada de:
.terrenos para assegurar . a . implementação de . programas,ha-
bitacionais

II - Conceder financiamentos para infra-
estrutura básica e equipamentos comunitários necessários
aos programas habitacionais, desde que sejam alocados ao.
Fundo recursos especificos.para esse fim;,

III - Conceder linhas de-crédito para' a
viabilização do adequado aproveitamento do solo urbano,

•quando 'vinculado aos objetivos da presente lei.
.. à 2 . - A aplicação dos recursos do Fundo

Municipal de Habitação, observará.- as prioridades estabe-
lecidas pelo Conselho', .que definirá, para tanto, os pa-
riça:atros e critérios de alocação dos seue.recursos, con-
sidérando',.primordialmente, os-dados relativos às neces-
sidades habitacionais caos perfis de.renda da população
a ser . atendida. •:	 ,

S . 3 * - Na formulação de programas e. pro-
jetos com recursos do Fundo, respeitadas .as disposições
.Estaduais e' Federais,-deverão ser 'observadas	 seguin-
tes diretrizes gerais: 	 • .	 ;.	 , . .

. Concessão: de financiamentos para a
população de renda de até 10'(dez) . salários'minimos, com
.atendimento-prioritário às famílias com renda de até 5
(cinco) salários tinimos; 	 r"	 • ,

.	 II.- Serd'admitido o'atendimentda famí-
lias de outras faixas' de--renda em ampreendimentos inte-
grados (VETADO):	 ' • " •

III —.Ação integrada de órgãos e' insti-.
tuições • que objetivem o encaminhamento de Soluções habi-
tacionais	 . melhoria-	 qualidade:de:. vida das

'populações de baixa renda; . , .	 - 
.	 'IV* -"Atendimento à população .organizada

através de cooperativas habitacionais ou • quaisquer-for-
mas associativas ...... -	 • " •

'.' V . - Preservação do meio ambientou' • 	 '
. .-. Adoção de prazos e carências, /imi-

, tes.de financiamento,. de juros,- encargos diferenciados
em função da . condição.sócio-econOmice da população a ser
beneficiada:. :	 : -	 -	 ,•

ternos e externos: ,	.. . IX - * Os originários de empréstimos :conce-
didos por autarquias, empresas ou administração indireta.
do Município, direcionados a programas habitacionais de
interesse social,.voltadoca'seus servidores:. ' • • 	 ,

, X - Outros recursos destinados -a progra-
: mas habitacionais. •

Parágrafo único - Os recursos relaciona-
dos nos itens VIII e IX ingressarão no Findo Municipal

• de Habitação com obrigação de retorno. 	 .
.	 .	 .	 .	 .

•



_	 .......

	

...JÁ	 VII - Aplicação do recursos do Fundo,
''?	 A forma de empréstimo, somente mediante operações
. 

/4arantia real;	 4•,
VIII - Proibição de aplicação de recursos

para produção de unidades habitacionais e de lotes urba-
nizados, exclusivamente a fundo perdido.

1
 n.° VI_ tpoq- '' d." e- 13 Ca .

.•!:11R,n.°

re9 VI- 1(9

/VOA-4i

...... do pr c. I

. de 13 Ca

ckm.2./

J 1.6 02,
o	 , CAPÍTULO III . •

• sgçÃo
./.	 ,

• DAS APLICAÇÕES DO.FUNDO 	,

34,	 •	 •

' SEÇÃO V	 •
• •	 •

DA OPERACIONALIEAÇÃO •	 ;
o ernno , ,	 .;•
Art. 11 -' O' Fundo Municipal de Habitação

será :Aperacionalizado pela Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo — COHAB/SP, sob supervisão do
Conselho do Fundo Municipal da Habitação, de que tratam
os artigos 12 e 13.

Art. 12 - Fica criado, no debito da Se-
cretaria.Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano
- SEHAB, o Conselho do Fundo Municipal de . Habitação que,
terá a seguinte composição:

I - Secretário Municipal da Habitação e
Desenvolvimento Urbano, que o presidira; •

II - Secretário Municipal ido -Planeja-
mento;

III - Secretário Municipal das Finanças; .
IV - Secretário Municipal de Vias Públi-

CAS: •
V Presidente da Companhia Metropolitana

de Habitação de São Paulo - COHAB/SP;
VI - 01 (um) representante da,Colmara Bra-

sileira da Indústria da construção - CBIC;
VII - 02 (dois) representantes de Organi-

zações Comunitárias pró-Moradia;
,	 VIII - 01 (um) representante das Entida-

des Religiosas;
IX - 01 (um) representante de Universida-

des com setores ligados à produção habitacional..
5 1' - As funções dos'membros do Conselho

do Fundo municipal de Habitação não serão 'remuneradda,
sendo seu desempenho considerado'como'de'serviço público

''relevante.	 • ,” 

• 2. - O mandato s dos membros do Conselho
referidos nos incisos VI a • IX será de 02 (dois) anos,
admitida a recondução.	 - •

3 . - Os segmentos da Comunidade de que
tratam os incisos VII a' IX deste artigo serão previa-
mente cadastrados na Secretaria Municipal da Habitação e
Desenvolvimento Urbano - SEHAE e terão suas representa-
ções no Conselho indicadas por sorteio público, vedado o
exercício de mandatos consecutivosilor uma mesma organi-
zação ou entidade.'

4 8 — *Os Membros do Conselhodo•Fundo
Municipal de Habitação de que tratemos incisos VI a IX
serão nomeados por Portaria do Secretário Municipal da
Habitação e Desenvolvimento Urbano.

gr,g gr 5 5 • '"- kg posse de" todos 'os t membros do
Conselho dar-se-li, mediante assinatura do respectivo
termo, que será lavrado no livro das atas das suas reu-
niões.	 •

5 W"- O'Conselho reunir-se-ei•ordinaria-
mente, a cada bimestre, por convocação de seu Presidente
e extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação
de seu Presidente ou de no minimo 04 (quatro) de seus
membros.	 •

i 7' - As decisões do Conselho serão to-.
andas com a presença, no amimo,'. de 05 (cinco) de seusmembros, tendo o Presidente o voto de qualidade.

g a. - A Secretaria Executiva do Fundo
Municipal de Habitação será exercida pela Superintendên-cia de Habitação Popular - HABI da Secretaria da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, que propiciará o
apoio técnico e administrativo ao Conselho.

Art. 13 - Ao Conselho do Fundo Municipal.
de Habitação compete:

- Estabelecer as diretrizes e os pro-
gramas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de.
Habitação, de acordo com os critérios definidos na pre-
sente lei, em consonãncia com a Politica Municipal de
Habitação, estabelecida pelo Governo Municipal; .	 •

• II - Acompanhar. e avaliar (VETADO) os ga-'
nhos sociais e desempenho dos programas e projetos apro-
vados;

-	 III - Aprovar anualmente, o orçamento do
Fundo Municipal de Habitação, bem colo' propostas de al-

.VI - Dirimir dúvidas . quanto à aplicação
das diretrizes e normas relativas ao Fundo Municipal.de
Habitação nas matérias de sua competência; , •

VII - Definir normas, procedimentos, 'a
condições operacionais (VETADO);

VIII - Fixar a remuneração do órgão opa-.
rador do Fundo Municipal de Habitação;

IX - Aprovar seu regimento interno; 	 1X - Divulgar no Diário Oficial do Munici-.
pio as decisões, análises das contas do Fundo e parece- •res emitidos. .

•

1

. • Art. : 17 	 (VETAd0).::.
• .	 •

.	 .	 . CAPITULO rsi' .	 •,
,	 •

DAS DISPOSIÇÕES ' GERAIS E TRANSITÓRIAS •

.'!, Art. , 18 - As operações realizadas con
recursos dó 'Fundo Municipal de Habitação gozarão _
isenção de preços ,pdblicos . Municipais relativos

:aprovação de projetos habitacioilais: 	 , •
.	 Art. 19,- 'Fica isento.do Imposto si

Transmissão InterviVos a Qualquer Titulo, por ato
roso, de Bans,Imóveis,' por Natureza ou Acessão Fiai(
ITBI-IV, o,eto transmissivo'relativo i a,primeira aqu.
ção	 de	 unidades	 habitacionais. financiadas

.conformidade com o'disposto na presente lei.
• . " Art. 20 - Fica extinto o Fundo de Ate)

.mento: á. População ' Moradora em Habitação Sub-:-norma
FUNAPS, passando os seus ativos e, passivos finance

.para o.Fundo Municipal de Habitação, mediante balanç,
encerramento de suag contas. •	 -

• ' 5 1 8 - A Companhia Metropolitana de H
tação de São 'Paulo -„COHAB/SP.stacederá o Fundo de A
dimento à;População Moradora em Habitação Subnorme

..FUNAPS na 'administração dos empreendimentos produz
:ou em produção com os seus recursos, respeitadas is
racteristicas, direitos e obrigações fixadas nas res

___tiVas_Oberações.	
5 2 8 - O Poder Executivo inventaria

patrimemio imobiliário vinculado a operações cos rc
soa do Fundo de Atendimento à População Moradora az
bitação Subnormal - FUNAPS, no prazo máximo de
(cento e oitenta) dias a contar da data de promulç
desta lei, ao fim dos quais remeterá ao Poder Logi
tivo os projetos de lei necessários para a regulam(
ção das transferências dos titulas de domínio pa
Companhia Metropolitana de Habitação de São Pau
COHAB/SP ou para os beneficiários finais.

'Art. 21 - _Fica o Poder'Executivo sul
- zador-a criar,', em niveisAnunicipal'e,das Administro

Regionais, Grupos de Assessoria e Participação:-
....que contarão coma participação detentidades e asa;
",.ções representativas das•Comunidades do.Hunicipio
"	 como'.,de membros-de'entidades'técnicas de

ciedade'Civir Voltadas A'problemática habitaciona
todos os seus aspectos e de servidores públicos MUI

PREFEITURA= DCPMUNICÍPIO'DE SÃO PAULOYaos 22:de jul
-,de-1994, 441 n da fundação , de São paulo..' •

PAULO MALUF,'PREFEITO 	 "•	 ' • ''
JOSÉ'ALTINO MACHADO,'Secretário ' doe ' Nedicios Juridic.
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,'Sommetariodee Finar

n. REYNALDO EXYGDIO DE'BARROS,,Segret4rio'de Vias Públb
'FRANCISCO'NIETO )IARTIN, Secretario' das AdmInistraçõe
gionais '	 - ••• ""

LAIR ALBERTO SOARES KRAHEHBHUL, Secretgrlo da Habita,
Desenvolvimento Urbano
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Respondendo pelo 1
diante da Secretaria Municipal do Planejamento . .
Publicada na Secretaria - do Governo Municipal; em 2

julho" ; de 1994. -	'“,'•
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Munias

teração; •'teraçao; ••	 •	 g s '	 .
' IV- (VETADO);	 .

V - Aprovar as contas do Fundo Municipal.
de Habitação antes . do seu envio aos órgãos de controle
interno;	 -

g '	 ! ;	 • •

I	
9	 91/ !

1

••	 • • .1

(

Q) •	 : ••• ./

,4-g-gt-4i.~.0.,-Art., 14 - As-condições para' a•Conce:
,de ,emprastimos • financiamentos, tais. com . planos
reajustamento, sistemas de amortização, valores de
nanciamento, prazos, taxas de juros, o comprometia

..m.ebeimo' de renda, ,,, , prémio..de, seguros habitaciom
' acessórios; bem como as, normas • condições dos subell

' 4 serem concedidos • a'operacionalizeção da Garanti,
, Limite, da Comprometimento. de g,Renda, 'serão definidc

regulamentados por Decreto do Executivo 'no prazo de
(trinta) dias a contar da instalação do Conselho.

...Parágrafo único - A garantia de Limito
Comprometimento de Renda dar-se-á através das contril

•-ções..individuais e. seus valores-serão depositados
'conta: de cada beneficiário da financiamento, em o
conta especifica do Fundo Municipal de Habitação.

• Art.'1S - (VETADO).
• ' , Art.. 16 - (VETADO). 	 •

• •‘.	 •	 •	 '
. •	 ssçAo	 h

'	 ••... • . •	 •	 • DO isouniamo .h

paia.	 _-	 - -
: r2-Parágrafo único-!r Aos GAPs'competire

* laborar- com' a'Politica Municipal 'de Habitação' e• g
'os • seui aspectos'e, eleiespecial;, fornecer subsidi
encaminhar propostasao'Conselho -do Fundo Municipa
Habitação.
. .	 Art.. 22..-As..clespesas com a exeg
desta lei correrão por conta das dotações orçament,

.próprias.,,	 u • .	 •	 . .
)gg.2-,;.Art: (23- - • Esta'léi s entrarel : em vigo

data de sua publicação, revogadas as disposições em
- tráriojem especial,.a Lei no 8.906,'de 27 de abri

1979.	 ,
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607 de19 	 	 (a)98 14  /  09 	 98	 Adelinado processo n° 

Papel para informação, rubricado como folha n?

Ao Senhor Assessor Chefe,

• Sobre o assunto; consta:

Em 14-09-98

PL. 836/96. 86/96.

ADELINA CICONI1
Reg. 100.406

ATM

Ao Nobre Vereador

DALTON SILVANO

Líder da Bancada do PSDB:

Para se manifestar sobre o

PL 086/96, de-autoria do Nobre Vereador NELSON GUI

MARÃES-PROENÇA, que trata de matéria similar à des

te projeto.

DALTON SILVANO:

Nos termos do despacho do Sr. Presi-

dente.
16.09.98

Ao Nobre Vereador

BRENO G DF r NA AN

bise:sor Tec.	
g. Chefe Sabat.

T.



À

A .T .M.

O nobre vereador Nelson Guimarães Proença entende que o PL 607 /98

e similar ao seu.

Diante do exposto requeiro sela dari- prialade à c
gresso.

alton ISi lv

log de 1n5-

Comissão de Constituição_e Justiça:

•
Tendo em vista a solicitação do Nobre Líder do PSDB.

06,05.99

5	 -'••-..---.-.	 '	 ,	 ,	 -	 -	 •
:•¡ -, -ti,nõ ailÁlt*Cr.
ARN~ '. ,.-̂

..., -1.?1.2...3-?.

Com, de Const. e Justiça

	  ¡O_Ç ./:99 

BRENCMG A NDEI.A4 A N
Auteeor Tec. Leg. Chefe Subia

A. T. M.

Recebidc, ra Cemissão de
Cons.,Tt i t.lição e Justiça
Em kri/05/ et  à3Á2lir .

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

Em

sob folha 	 rt, 	

Em	 .

(a) 	
A447



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 6:7?3	

do processo n •	(.1271 	 de 19 3T 3	 - C7 t. 	gq (a) 	

lekui, 	 cj 	e.
pprt3

2u.±L.1. •	 CCSiStilk.lkUr.

um)	 10111 	 	 19:. 5 
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SEGUE 	  	  juntado_ 	  nesta data,

sob folha 5	 	 () O
documento 	  e papal.paus..i~erdwubricado 	

. 	  oG 
(a)

Marfa T(../erfnha	 Berrarei!,
Subdiretor Técnico



Feiha n: 01_

(1 funcionário
Ma rta—zferes;-+À

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO lérÕ

do —1proc..
	 de 19 g

--"fferta.À.-elli

PL 607/98	 19/06/99
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Roberto Rojão, que
visa disciplinar a aquisição de imóveis pelos participantes do chamado
Projeto Cingapura.
Segundo dispõe a propositura teriam direito à aquisição dos bens imóveis
"os portadores do título precário e oneroso nominal, bem como os portadores
de título de boa-fé de transferência datados e registrados até a data da
publicação desta" lei, inclusive aqueles em débito com a Prefeitura, os quais
teriam suas dívidas perdoadas e quitadas.
O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.
O Projeto Cingapura, ou Programa de Urbanização e Verticalização de
Favelas – PROVER, é disciplinado pelo Decreto n. 35.232/95, o qual permite
aos beneficiários do programa habitacional, segundo as condições que
especifica, o uso, a título precário e oneroso, das unidades habitacionais dos
conjuntos de edifícios integrantes do Projeto, para o fim específico de
moradia familiar.
Regula o Decreto uma permissão de uso de bem público municipal, de
caráter oneroso, eis que seria devida uma retribuição mensal pelo uso da
unidade, nos termos de seu artigo 6°.
Todavia, como visava-se a posterior alienação das unidades habitacionais
(art. 7°), foram editadas as Leis ns. 12.215/96; 12.217/96; 12.218/96 e
12.219/96, que cuidam da necessária autorização legislativa.
Dessa forma, a presente proposta, ao disciplinar a alienação de bens
públicos municipais, esbarra no art. 37, parágrafo 2°, inciso V, da Lei
Orgânica do Município, que reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que
disponham sobre a matéria.
Resulta daí violado o princípio constitucional da independência e harmonia
entre os poderes.
Ressalte-se que nem mesmo a sanção tem o condão de afastar a
inconstitucionalidade formal decorrente do vício de iniciativa, senão vejamos:

"Ação Direta de Inconstitucionalidade – Lei Municipal 762/91, de
Araçoiaba da Serra – Criação do Conselho Municipal de Saúde –
Prerrogativa do Chefe do Executivo – Violação dos princípios da iniciativa
reservada e da independência dos poderes – Inconstitucionalidade
declarada – Ação procedente. Se a Câmara, desatendendo à privatividade
do Executivo para esses projetos, votar e aprovar lei sobre tais matérias,
caberá ao Prefeito vetá-las por insconstitucionais. Sancionadas e
promulgadas que sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam do
vício inicial, porque o Executivo não pode renunciar às prerrogativas
institucionais inerentes às suas funções, como não pode delegá-las ou
aquiescer em que o Legislativo as exerça".

Mfg/mp1060 7-8



Encaminhe-se , em	 I /

Rolator
Roberto Tripoli

Presidente da Mi

De acordo para einisso de relatório,
em

pro.c

. N.' 	 	 	 de 19
O funcionário	 •

T" ,--43entiord

Subdiret • Técnico

MARACÂ 	 MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(Ação Direta de Insconstitucionalidade n. 13.882-0, TJESP, trecho do
acórdão relatado pelo Desembargador Márcio Bonilha).

"Processo Legislativo e Estado-membro: A atuação dos membros da
Assembléia Legislativa dos Estados acha-se submetida, no processo de
formação das leis, à limitação imposta pelo art. 63, I, da Constituição, que
veda — ressalvadas as proposições de matéria orçamentária —
oferecimento de emendas parlamentares de que resulte o aumento de
despesa prevista nos projetos sujeitos ao exclusivo poder de iniciativa do
Governador do Estado.
Usurpação de Iniciativa e Sanção Executiva: A sanção a projeto de lei que
veicule norma resultante de emenda parlamentar aprovada com
transgressão à cláusula inscrita no art. 63, I, da Carta Federal não tem o
condão de sanar o vicio de inconstitucionalidade formal, eis que a só
vontade do Chefe do Executivo — ainda que deste seja a prerrogativa
institucional usurpada — revela-se juridicamente insuficiente para
convalidar o defeito radical oriundo do descumprimento da Constituição da
República. Precedente".
(Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1.070, Supremo Tribunal Federal,
j. 23.11.94).

Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE e INCONSTITUCIONALIDADE.

I	 1("

Marcella F. Giac lia (Aerr	 Maril "OP":' And eoli (Assessor
Técnico Legislativo — Juri) 	 Técnico Legislativo Chefe)

Encaminhe-se/mil 6)/ 1 De acordo para emissão de relatório
em, / / 

Roberto Tripo/i/Pf§sidente da CCJ	 Relator

qakk o9.04_
Marcella F. Giac lia (A essor
Técnico Legislativo — Juri)

qakk o9.04_ 	 .Vtlffita_iái

Mfg/mp10607-8
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Mem,:
PtiE3LIQUE-ÇF EM

2,4 \2101 )c)1/,`"1(4,
amilira7 7,77/WM

16 — PAR
16-1413/1999

PARECER N°	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE'LEI N° 607/98.

•

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Roberto Rojão, que
visa disciplinar a aquisição de imóveis pelos participantes do chamado Projeto
Cingapura.
Segundo dispõe a propositura teriam direito à aquisição dos bens imóveis "os
portadores do título precário e oneroso nominal, bem como os portadores de
título de boa-fé de transferência datados e registrados até a data da
publicação desta" lei, inclusive aqueles em débito com a Prefeitura, os quais
teriam suas dívidas perdoadas e quitadas.
O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.
O Projeto Cingapura, ou Programa de Urbanização e Verticalização de
Favelas — PROVER, é disciplinado pelo Decreto n. 35.232/95, o qual permite
aos beneficiários do programa habitacional, segundo as condições que
especifica, o uso, a título precário e oneroso, das unidades habitacionais dos
conjuntos de edifícios integrantes do Projeto, para o fim específico de moradia
familiar.
Regula o Decreto uma permissão de uso de bem público municipal, de caráter
oneroso, eis que seria devida uma retribuição mensal pelo uso da unidade,
nos termos de seu artigo 6°.
Todavia, como visava-se a posterior alienação das unidades habitacionais
(art. 70), foram editadas as Leis ns. 12.215/96; 12.217/96; 12.218/96 e
12.219/96, que cuidam da necessária autorização legislativa.
Dessa forma, a presente proposta, ao disciplinar a alienação de bens públicos
municipais, esbarra no art. 37, parágrafo 2°, inciso V, da Lei Orgânica do
Município, que reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre a
matéria.
Resulta daí violado o princípio constitucional da independência e harmonia
entre os poderes.
Ressalte-se que nem mesmo a sanção tem o condão de afastar a
inconstitucionalidade formal decorrente do vício de iniciativa, senão vejamos:

"Ação Direta de Inconstitucionalidade — Lei Municipal 762/91, de Araçoiaba
da Serra — Criação do Conselho Municipal de Saúde — Prerrogativa do Chefe
do Executivo — Violação dos princípios da iniciativa reservada e da
independência dos poderes — Inconstitucionalidade declarada — Ação
procedente. Se a Câmara, desatendendo à privatividade do Executivo para
esses projetos, votar e aprovar lei sobre tais matérias, caberá ao Prefeito
vetá-las por insconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que sejam, nem
por isso se nos afigura que convalesçam do vício inicial, porque o Executivo
não pode renunciar às prerrogativas institucionais inerentes às suas funções,
como não pode delegá-las ou aquiescer em que o Legislativo as exerça".

ecsa/p10607-8	 1

CóD. 0561
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&g/Iara Articinalatei
Folha n.' J.1_	  do procÁn.' 	 do me

Perláinenter

•

(Ação Direta de Insconstitucionalidade n. 13.882-0, TJESP, trecho do acórdão
relatado pelo Desembargador Márcio Bonilha).

"Processo Legislativo e Estado-membro: A atuação dos membros da
Assembléia Legislativa dos Estados acha-se submetida, no processo de
formação das leis, à limitação imposta pelo art. 63, I, da Constituição, que
veda — ressalvadas as proposições de matéria orçamentária — oferecimento
de emendas parlamentares de que resulte o aumento de despesa prevista
nos projetos sujeitos ao exclusivo poder de iniciativa do Governador do
Estado.
Usurpação de Iniciativa e Sanção Executiva: A sanção a , projeto de lei que
veicule norma resultante de emenda parlamentar aprovada com transgressão
à cláusula inscrita no art. 63, I, da Carta Federal não tem o condão de sanar o
vício de inconstitucionalidade formal, eis que a só vontade do Chefe do'
Executivo — ainda que deste seja a prerrogativa institucional usurpada —
revela-se juridicamente insuficiente para convalidar o defeito radical oriundo
do descumprimento da Constituição da República. Precedente".
(Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1.070, Supremo Tribunal Federal, j.
23.11.94).

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE e INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, Zç1515Á

ecsa/p10607-8	 2

17 — RELCOM
17•0703/1999

COD. 0561



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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• Folha s.'	 de path
n..  pLy • • O,. de 10...0

Creusa Leonildr	 4.s Alves
Chefe de Seção CS. / 0-Substituta •

Regisuo 10.686 --

92a"a	 6?"~':a	 ca-GGéz

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo," de novembro de 1999

MEMO 261 /99 -ATM

AO NOBRE VEREADCR

• ROBERTO ROJÂO

O PL . 607/98 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO ÇNDELMAN
Assessor Técnico t islativo Chefe

TM

1
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E mir."/ /

02,581W
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•	 •
de São PauloCâmara Munzcz a_ __p__1 

reusa Leonilda Zacarias Alv—js"
Chefe. de Seção CS.10-Substituta

Registro 10.686

Ec
RECURSO L.	 •11-0143/1999

RECORRE DO PARECER N° 1413/99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 607/98.

Recorre ao Egrégio Plenário, nos termos do artigo 79 do Regimento
Interno, do parecer pela Ilegalidade e inconstitucionalidade da Comissão de
Constituição e Justiça ao Projeto de Lei n° 607/98 de autoria do
ex-Vereador ROBERTO ROJÃO que dispõe e especifica sobre a
regularização de compra/transferência do objeto da Lei 11.632 de
22/07/1994, artigo 10, inciso III do "Projeto Cingapura".

Sala das Sessões, 11 de Novembro de 1999.

DALTON SILVAMO
I Vereador

Líder da Bancada do PSDB

•

Viaduto Jacarei, 100- 11° - Gabinete 1112-' 3111-2000 ratilàis: . 2013 - 2014 -2015- 2306
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DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

O Func.° 	

Proc. encenrado c/Proc. encenrado c/ 	 ".. 1.5"-----9.	 flsfls.

Arquivo em

O Func.°

Arquivo em  c2,3 —el .-02-2--).0 1 
!SERVINDO DANILO L. CARVALI!SERVINDO DANILO L. CARVALHO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaçao, rubricado como folha

do processo n.	 01 ...... de 19 C 1 	 o  i .	 .	 ,I, (a) 	 a\NO 
Acelitia Acetisatzr de Oli1 iro
Assistente Técnic.o de Dir0e 111

Registro 10.803

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art.
275 do Regimento Interno.

05/01/2001

Bí4l5ELMAN
Assessor Téc. gislativo Chefe

ATM
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ra' 3	 •

5.e.

Assist. Parlamentar
R eg n.0 101 258

CÔO. 0233
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r'''ibispõe e especifica sobre as condições de aplicação do
rtigo 10, inciso III, da Lei N° 11.632, de 22/07/1994,

,	 	 4utorizando a conversão das locações de interesse -
áocial em opção de compra.
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•

,-..:Y.,It'ág:-.	 4Arbger 1° - A opção de compra das moradias de interesse social•• - -,:,,..-, ..,1 	 ,
È-••:',".pi-e.:ista  no . artigo 10, inciso III, da Lei N° 11632 de 22/07/1994, será

f; exercida de conformidade com a presente Lei.
r-;-• ‘	 .

.-,--:.,	 0-,
.t.,-,-- tf4 it, Á	 •
l',e,Zinorn- ,.ArtRior 2° - O período mínimo da locação social para gerar os

direitos de compra será de dez (10) anos ininterruptos. 	 .	 1

.	 ArtnlY• 30 - A adoção de prazos, carências, limites de
,J;;,z-;:7-."	 -	 •

'
1anciament0, juros, encargos diferenciados, para que seja exercida a opção
com 3pra serão estabelecidos em função da condição sócio-econômica e -

7,dos perfis de renda da população a ser beneficiada. 	 .•,:ft:,.;,:,. 	 t

Aregrail.° - As partes, assim entendidas a Prefeitura Municipal eY 3 ., ',.n.3.-5-	 .	 (
- "° • los beneficiários, assinarão Termo de Permissão de Uso, no qual, sem prejuízo

`ciâ'í condições exigidas pela Prefeitura, no sentido de • salvaguardar os
'1/2:4kinter. esses municipais, deverá constar o valor venal da unidade habitacional a

I

i

in.2•P. t-g, ser compromissada, expresso em unidades fiscais do município.

X../-;',r5 'Parágrafo Único: Os carnês correspondentes aos pagamentos mensais
j'

	

t.'"=4.•,'.e.-	 d-	 serão '  emitidos em unidades fiscais do município.

	

,--',,,• -"Ár..., ...,. , 	 Art9.5° - Por ocasião da alienação das unidades habitacionais,

	

'd	 todas
"i: .-t' '•.:.'-it

cumpridasas o as as obrigações assumidas.
Aatribuição . mensal serão deduzidos do preço final do i •" , e e que

......,,..,?-k.;,,

.	
1

...-k>.f.,,:í,-'-a:ser precedida da devida'a-atorização legislativa, os valores pagos a título de
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Sala das Sessões, ji de feverei
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Artao- 6° - Cumprido o disposto nos artigos 2° e 5°, da
Wpresente Lei, fica facultado ao promitente-comprador a negociação do

*itt	 •

kr;ry

rágrafo 10 - A Prefeitura Municipal terá prioridade para sua reaquisição,
,p.-tnediante retribuição financeira paga de uma só vez.

..;x14:	 ; . e	 ¡.	 .

t',4 Parágrafo 2° - O valor desta retribuição financeira corresponderá ao total
das unidades fiscais , do Município, efetivamente pagas até então pelo

,„-...áisuário, acrescido dás juros de lei..
44'	 1 •	 j

Paí-ágrafo 3° - Os, recursos necessários para tal negociação procederão do
Fundo Municipal de Habitação.

'
, o

ArtIgg 7° - O imóvel, assim reintegrado ao patrimônio
e....unicipal, será novamente oferecido à população de baixa renda, nos
1:.'...5‘tt"ifmos da lei n° 11.632/94.

- •
•

j	 Artige-8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

• •
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NELSON GUIMARÃES PROENÇA
Vereador
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10/03/1997-10:26
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16/12/1997-09:52
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Ementa: LISF.j5E E ESPECIF ..(CA AS OONDr::::ES APLICAC
DC ARTIGO 10, INCIST Tu, DA LEI 11.632, DE 22/07/94,
AUTORIZANDO A OONVERSO DAS LOOAES 2E INTU:ESSE SO•
CIAL EM ori7:4o DE COMPRA, E D4 OUrRAS PROVIDE:NCIA3.

Autw(es):
.a dO (&) NELSON GUIMARAES PRCENCA (PSDB)

Apresentado em ....	 14/02/1.996
Autuado em ........ : 14/02/1996

ane:.ado 	 •	 -0647/i99i
13-0210/1997

Processo 01-86/1996
em 22/06/i996
em 13/02/1997

	

•	 t4/02/i996, na Sessao Ordinacia 362, Le .:Áislato.ca ii -4

	

.........	 no D.C.M. em 16/02/1996, p,...;ina 62, roi 4n	 C

Palavía(s) chave ,:s: ALIENACAO / AQUISIOAO / AUTORIZACAO / AL'ALIA:"A0 SOCTO
/ SA:...XA RENDA • BENEFICIARIO / CARENCIA / CA;;NET DE PAOAMENIO •

DECRETO 35.2S2r/5 /	 Ti i' 	 / ENCAR: ..LOS FINANCEIROS / FINANOIAMETC
HAPITACIONAL / FUNDO MUNICIPAL DE :1ABITACAO / HABITACAO DE IN1ERE33: SOCIAL

jUR32 / LEI 11.632/94 / LOCACAO	 TNTERE3SE SOCTAL
MF.NSALIDADE / OPCAC / PACAMENTO / PATRIMONIO PUBLICO / PERIODO / PERMI53A0
DE	 /	 / POLITICA HABITAOIONAL / POLIfl . CA MUNICI'AL DE ;BITACAO
INTERESSE SOCIAL / POPULACAO CARENTE / PRAZO / PRECO PUBLICO / PRIORIDADE /
PROGRAMA DE ORANIZACAO VERTICALIZACAO 2E !" . AVELAS /	 CINGA•URA
FEAQUISICAO / :;LCURSOS FINANCEIROS / REINTEGRACAO / RENDA / RETRIBUICAO /
TERMC DE PERMIS3A0 r:E USO / UFM / UNID",DE 	 /	 VEAL.

TRAMITACAO:

I ATM
I JLST
I jRD
-

(TM

SAUDE	 1

I ARQUIVO
Ali

I SADE
EIN

I FIN
I LEG3

,	
•

,

,

,

,

À.

St.

I	 14/02/1996
1	

I
1	 26/02/1	 .,

	

996-09:36	 ,

1
10/06/1996-17:05	 .i.-

.,.	 ::./06/1996-18:00	 1
24/06/1996-14::)9

I	 27/06/1996-13:19	 I
1	 26/12/1996-1434	 J.

1	 02/01/1997-11:00	 ,.i.
13/03/1997-,5:::.5

:,.	 17/03/i997-09:40
I	 14/11/1997-16.25	 I
1	 16/12/1997-10:0C	 1
I	 23/12/1997-17:00	 I
,	 16/02/i992-13:30	 I

20/02/199G-15:00
I	 22/G5/199S-12:43	 I

J.

1

J.



P.'OJETO DE LEI S26/1996 	 (DETALHADC) 1/3/9S•11.J,C.45
r•

A

de fli-JJ.,..,1c.U,Imerito-s
da Cohab e do Pu..:,:jo C:i.r,s:,ap,ca a
compvc;mio de •e,iJa do i.move..'„ apu-.3 c.k..mi,:r.ido	 •	 t..:es
awis do conti-at.:o de adesac:, e co%pfa do me ,,,mo, e	 d,
outva-,; providencia.

Autoi-kes):
.	 AVANIR DURAN GALHARDO (PTB)

• 14/tU1996
Ak..tudo Pm	 •	 14/11/1996 - Foc.c .sso 01-836/1996

í't7
Le-:„tAkía 	 • 1.4/1i/1996, na Sess.ao Ordlnaiia •6S, t..,:-,: g ilatura :Li-4

ALIENACAO	 AUrORIZAOAO / CWAB / sr / CONTRATO DE
i f:iDESAC / "t ri.. / DIREITO DE PO3E 7 FINAKCIAMTC :;ABITACIGHAL
T: •:OVEL / MUTUA;:;;Iíj . / PERIODO / PROJETO OINGAPURA /	 T1TULARIDADE
T211-43FEREW2IA / VENDA.

TRAW:TACAO:

1	 da Are:. 1	 Receblmento	 Ereamin.hamento
T CMSP	 Data	 Huva Data

---,

::,.. ATM	 -:	 14/11/1996	
,
J.	 27/11/1996-17:04

IjUST	 28/iiii99ó-i2:()9	
,

I	 ,	 02/01/i7V7-10:20
1 AROUIVO	

,„	 02/01/1997-11 CO	 ,

E,ice..adu em 	 02/01/1997 -	 AR(WIVADO ANTES DE 27-11-97

diánacas	 í4iii/i996:
::.ONS -,'IT .JICAS E JUSTICA - JUST
EOLITICA :jREANA,METROPOLITANA,METO 	 - UFj.:
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRADALHO - SAUDE
; :- INA:43AS E OROAMENTC -

COMI33A0 DE CONSTITUICAC E jUSTIOA	 JIXT

FL te„.ebido(a)	 	  2S/11/:1.996
•	

	 • Vereadov(a) NELO RODOLFO (PPB)
,7..,esignado em	 - 28/ii/i996



des .ign,J.das em 1.4i02/i996:
CONSTITUICAO E JUOTICA - JU3T
POLITISA URBANA,METRWOLIiANA,MEIO ANL. - URD
3AUDE, PROMOCAO SCCIAL E TRALALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMIS3A0 DE CONSTITUICAO E J .U3TICA	 jUST

EL y eLebido(a) em 	 • 26/02/1996
ntai. : 18/06/1996

E&lalor 	  Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPL)
em	 • 26/02/1976

RE:ATORIC nro. 1021/1996 ---> PARECER iro. 1236/1996

Ap;-esentado em 	 • 18/06/1996
Autoc(a) 	  Vereadoi() OSVALDO SA•WiES (PP2)

......... : I1	 LIDADE/IN(. ON21ITUCIONALIDADE

VOTO A FAVOR:
. A.iereador(a) jOSE VIVIAN FERRAZ (PL)
..Ve;eadoia OSVALDO SANOHES (PPB.;
• eadoria:, 3.:".LSON BARRETO (PSDB)
•.Vere;J.doc(a) NE-0 RODOLFO (UPB;
.Vei-eadt:,;-(a) DARCIC ARRUDA (PPI:)

VOTO CONTRARIO:
..',,Je:-eador(a) AURELIO NCMURA (PSDB)

Relátoric	 1021/i996	 tu,,,J.nsfoi.mado
(ILEGALIDADE/:NCONSTITUCIONALIDADE) n y o. 1336/1996 em 13/06/1996, pc:31icado
ne) D.C.M. em 22/06/i996, pAgina 58, c • lun .;:i i.

:::, >REOURSO nl . o. 29/1996	 (re-i'erente	 EL.	 86/1996),	 i..iterposto	 pelo(a)

Vere .i,idorc)

	

	 NELSON	 GUIMARAES	 FROENCA	 (F:::;DB.;	 em	 3....;/06/-..„996	 Recoice
parecer de Ileglidade da Com. de Justiça ao PL. 006/96, de mina. auto.

EiFASE:

Comissao(oes) designads em 26/06/1996:
POLITICA JRBANA,ME1R3POLIANA,MIO 	 - URD
SAUDF, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN
Ms.,tivo encaminkamento: REJEITADA ILZOALIDA1.1E RETORNA AS COMS.

O0MIS2A0 DE E . nLITIcA URBAHA,METROPOLITANA,FIO AMB. - JRE

recebido (a) em	 .
À. 7 ';

Frazuai	 • 24/12/1996
Rel:àtoi	 • Ve;-e;..idol.(a) ANA MA::IA GUADROS (PSDB)

a do em 	 • 26/06/1996

RELATORIC nro. 33.19/16



Apresentado	 .... :
t>; •:) 	 • Ve:eadc,r(a) Ai . A MARTA GCAMOS (F3E3)
	 • FAVORAEL.

VOTO A FAVOR:
..Vereador (a) ANA MARIA GUAriROS

VCTO FAVCRA',.., EL CCM RESTRICOES.
. AMreador(;R) F.',2UNOE3FR (PFB)
..Vereadorz.a) rAuLo ROE:ERTO FAR:A LIMA (r.,..r.$)
. .Ve4eador(a)	 srosATI (PT)
• .	 cic	 CO:	 O t

339/996 t y ans-Porm,:kdo em :2ARECER (FAV)RÁVEL)	 nre).. 2336/19Ç6
:18/i2/:1996 1 puhiica.do	 no D.O.M. em 19/i2/1996, p.,)gina	 cols.kna 2.

Comi. sao URB em 18/12/1996.

( .11 o.	 2i . /1.ç?7,	 desarquIvamento	 de	 pre.posic,o	 (f e.Vec
ap:esentado em ía/02/1997 pelo(a) Vereado;-(a) RO1'3ERTO

(ESK:;, DEFER:U.C.

COMISSAO DE SAU vijE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE

FL ie...:ebido(a) em	 20/03/1997
fe:iimental 	
	 • Vereado4 . (a) CELSO CARWS0

"Liegnado em	 2C)/03/ :1997

RnArnnio	 •nro. 7032/1.997 --> PARECER nro. 1304/1997

A:Jue .,:-“,.ntado em .... : 13/=i997
	 • Vereadai (a) CELSO CARCCSC
	  FAVORÁVEL

VOTO A FAVOR:
• .Ve:ador(a) ABRIAM") DIOOO (PT)
..Vec&ador(a) NELSON 0:.jiMARAE5 PROENCA
..Ve,eader(a) osvALno ENEAS

CELSO CARDCSC
.	 eader(a)	 :-ASCHOAL

7332/1997 transformdo em PARECER (FAVORAYEL)	 1304/1997 em
publicado no LLCJI. em i4/ii/i997, pagina	 colunu 2.

PI 1.H.:,erado pe.la f)(:rn .i. 	 aO SAI= em 13/:..1/1977.

Cr..;MIESAG	 FIN!ANCA:::: E ORCAME:TO - FIM

PL	 *•

	

.1	 •	

	

E r'a:eu recimental	 • 29/1	 .1997

	 • Vereadof(a)	 CO:'.!REA (Fr.:DB)



•	 14/ii/1997

=>2fiLio CMSP 860/1.997 de 18/12/1997, SOLICITA IN1 -ORMAÇOES S02: .ZE PROJETOS
pu.:10 Fal . a íe...,..pota de 30 di;i1s, envi;:ldo pd.ra : :"REFEITUR::, DG MJNI.0-.:.:*IG	 DE

32-:0 ,'"'AULC - :"-MCP

=>ENCMINHA INFORMAÇOES OBE	 'R.)..JETOS, 	 ïccebido em 04/02/1998, a.

do(a.) of at17 1 en•do pelo(a) FREFEITURA 20•NIC:CPIO DE 	 OPAULO -
»118P, atrave .s do Documento Recebido nro. 30/1992.

OC/i978 de 18/02/i978, SOLICITA INFCRMAGOES SOBRE PROJETOS er.-im
¡.)?c, par: re ..s,,otzl. de 30 dia ..s, enviado para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DF 30

-

=>:.:, NCAMINHA INrORMACOES SOBRE PROJETO, recebido em 18/03/1998, acave
f:if-atl 40/98, envi,ido pele(a) PREFEITURA 23 MUNICÍPIO DE S40 r:ALLO

PMSP, 'ati-.Rve-:; do Documento Recebido no. 56/1998.

PL 1:;.bec .;,Ado	 FIN em i9/05/i998,	 CDS.:	 DEn::SO DE	 NA
M.2E FINANÇAS (ARTIGO 64 DO REGIMENTO INTERNO).

1
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